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Projeto prevé distribuicao de adocante para diabéticos

Assunto:
CONTROLE DO DIABETES

O Projeto de Lei 463/09, de autoria do vereador Cabo Julio (PMDB), propde o fornecimento de adogante liquido aos
portadores de diabetes atendidos pela rede publica municipal de saude.

A matéria tramita em 1° turno e ja passou por duas comissdes tematicas de Legislacao e Justica e de Salde e
Saneamento. O projeto esta na Comisséao de Or¢camento e Financas Publicas, que aprovou, no dia 1° de dezembro,
proposta de diligéncia solicitando ao Poder Executivo informag8es sobre o impacto financeiro do PL 463/09 no
or¢camento municipal. O pedido de diligéncia foi feito antes da votagéo do parecer do relator, vereador Autair Gomes
(PSC), que é favoravel a matéria.

O PL 463/09 estabelece que terdo direito a receber adogante liquido os usudrios que participem regularmente dos
programas de controle do diabetes nas unidades de salde municipais, sendo que o fornecimento sera efetuado, no
minimo, a cada 60 dias.

Segundo o autor da proposicao, a medida visa a garantir o fornecimento de um produto imprescindivel ao controle da
doenca. ?Boa parte dos diabéticos deixa de utilizar o adogante em sua dieta por conta da situacdo financeira. Dessa
forma, o Municipio estaria contribuindo de maneira mais eficaz para o tratamento, ja existente na rede publica de
saude?, disse o parlamentar.

Antijuridicidade

A Comissédo de Legislacdo e Justica aprovou parecer pela constitucionalidade e antijuridicidade do projeto. O relator,
vereador Carlos Henrique (PR), demonstrou que a matéria estd em conformidade com a Constituicdo Federal, que
garante o direito a salde e a assisténcia aos desamparados. A Lei Organica do Municipio também estabelece que a
saude é dever do poder publico e direito de todos, assegurado por meio de politicas que visem a eliminacao do risco de
doencas.

No entanto, conforme avaliou a Comissao, o assunto tratado no PL 463/09 seria de competéncia propria do Poder
Executivo, que editou Codigo Sanitario Municipal (Lei 4.323/86) e a Lei 7.031/96, dispondo sobre a normatizacéo
complementar dos procedimentos relativos a saide. A competéncia privativa do Poder Executivo, na qualidade de
gestor do Sistema Unico de Saude (SUS), estaria definida ainda na Lei Organica do Municipio (art. 88, 11, 2d?).


https://www.cmbh.mg.gov.br
https://www.cmbh.mg.gov.br
https://www.cmbh.mg.gov.br
https://www.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2009/12/projeto-prevê-distribuição-de-adoçante-para-diabéticos-0
https://www.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2009/12/projeto-prevê-distribuição-de-adoçante-para-diabéticos-0
https://www.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2009/12/projeto-prevê-distribuição-de-adoçante-para-diabéticos-0
https://www.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/1056
https://www.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/1056
https://www.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/1056

A antijuridicidade do projeto, segundo aponta o parecer da Comisséo de Legislacdo e Justica, também seria verificada
pela existéncia de matéria de igual teor ja publicada pelo Legislativo Municipal. A Lei 8.434/2002, que definia diretrizes
para a Politica de Prevencéo Integral a Salde dos Portadores de Diabetes e Hipertenséao, teria sido declarada
inconstitucional pelo Tribunal de Justica de Minas Gerais (TIMG), conforme ADIN 337.184-6.

O vereador Cabo Julio ndo vé a matéria como antijuridica, ja que a proposta tem apenas carater autorizativo e nao
institui obrigacdo para o Executivo Municipal. ?Nossa intencdo € chamar a atencao do governo municipal para esse
assunto, provocar a agado das autoridades. ?Seria um grande impulso para o tratamento e o controle da doenga?, disse.
Consumo consciente

A Comisséo de Salde e Saneamento acolheu o parecer pela aprovacao do PL 463/09. O vereador Elias Murad (PSDB),
relator do parecer, é favoravel ao fornecimento de adogante liquido pelo poder publico aos diabéticos, mas ressalta que
a medida merece cautela e deve seguir rigorosamente o disciplinado pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
(Anvisa).

Elias Murad, que também é médico, explica que o consumo consciente de adogantes pode restringir o uso de acucar
pelos diabéticos, facilitar sua adeséo ao tratamento e, consequentemente, melhorar a qualidade de vida dos pacientes.
Entretanto, a utilizac@o do produto deve respeitar os limites de consumo estabelecidos pela Anvisa.

Hoje, os principais adocantes quimicos disponiveis no mercado sdo a sacarina, o ciclamato e o aspartame. A Anvisa
restringiu o uso de sacarina e ciclamato devido ao alto teor de sddio presente nas composi¢des. J& o consumo de
adocantes a base de aspartame pode trazer sérios prejuizos aos portadores de uma doenca genética chamada
fenilcetondria.

?0 consumo de adocantes gera muita polémica, principalmente os artificiais. Ha quem diga que eles causam diversos
tipos de problemas, mas nao existem constatacdes que validem esses dados. Por exemplo, a sacarina € proibida no
Canada e o ciclamato vedado nos Estados Unidos, Inglaterra, Japdo e Franga. Mas a Organiza¢do Mundial de Salde
(OMS) libera a utilizacdo dessas substancias, e o Brasil se baseia em suas regulamentacfes?, afirma o vereador.
Informagdes na Superintendéncia de Comunicacao Institucional (3555-1105/1445).
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